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RESUMO 

Introdução: O trabalho ocupa papel central na vida das pessoas e é considerado um 

fator relevante na formação da identidade pessoal e de inserção social, essencial no curso de 

vida do indivíduo. Agentes penitenciários (AP) exercem a difícil tarefa de manter, sob 

custódia, indivíduos privados de liberdade, executam atividades que exigem grande preparo e, 

envolvem diversos tipos de cargas laborais, especialmente as psíquicas. O campo prisional é 

um ambiente de trabalho com alta exposição a riscos psicossociais, fazendo com que os 

trabalhadores, estejam expostos a problemas de saúde relacionados ao trabalho. Dentre os 

fatores que produzem estas cargas, tem-se destacado as características psicossociais do 

trabalho. Objetivo: Investigar os fatores associados à saúde mental de agentes penitenciários 

do principal Complexo Prisional do Estado da Bahia na Região Metropolitana de Salvador 

(RMS), Bahia, Brasil. Métodos: Estudo de corte transversal com base em um censo dos AP 

do complexo prisional da Mata Escura na Região Metropolitana de Salvador, Bahia, Brasil. O 

instrumento de coleta foi um questionário autoaplicado, com informações sociodemográficas 

e características de trabalho. Duas variáveis desfecho foram consideradas no estudo: 

sintomatologia depressiva e triagem diagnóstica de depressão maior (DPM), avaliadas pelo 

Patient Health Questionnaire-9 (PHQ-9). Inicialmente, realizou-se uma etapa descritiva das 

variáveis e um modelo exploratório para ambos os desfechos. Na análise bivariada, estimou-

se as razões de prevalência e seus respectivos intervalos de confiança de 95% e, por fim, a 

análise de regressão logística. As Odds Ratios obtidas na análise multivariada por regressão 

logística foram transformadas em Razões de Prevalência com uso da regressão de Poisson 

modelo robusto. Resultados: Foi possível dimensionar a frequência dos transtornos 

depressivos em agentes penitenciários, identificar as características de trabalho e saúde mental 

dos trabalhadores do cárcere, suas associações com os aspectos psicossociais do trabalho e as 

repercussões na saúde mental. No modelo final da análise multivariada a associação para 

ambos os desfechos avaliados foi mais forte em AP do sexo feminino e naqueles que 

referiram ter sofrido ameaça por facções e, para sintomas depressivos, nos AP com maior 

tempo de trabalho. Considerações finais: Esse trabalho permitiu identificar alta prevalência 

de transtornos depressivos em trabalhadores do cárcere em comparação com a população 

geral.  O trabalho no cárcere vai além do contexto interno, pois medo e exposição vivenciada 

dentro e fora dos muros prisionais são condições que podem afetar a saúde mental desses 

trabalhadores. 

Palavras chave: prisões; depressão; sintomas depressivos; saúde mental; transtornos 

depressivos. 
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 APRESENTAÇÃO 

A idealização desse trabalho surgiu após o primeiro contato da autora com o 

Complexo Prisional da Região Metropolitana de Salvador, no ano de 2013, assumindo função 

de trabalhadora de saúde nas unidades prisionais. A atividade laboral era desempenhada com 

os internos e, a ampliação do olhar para além das grades, ocorreu em decorrência do trabalho 

diário com os agentes penitenciário. Foram percebidas e acolhidas as queixas desses 

trabalhadores sobre suas condições de trabalho, rotinas exaustivas, invisibilidade e falta de 

reconhecimento do trabalho, medos e angústias decorrentes do relacionamento ocupacional 

com indivíduos privados de liberdade. Os relatos dos trabalhadores evidenciaram impactos da 

carga de trabalho nas suas condições de vida e saúde no nível individual, familiar e social.  

A valorização desses discursos foi o ponto de partida para buscar avaliar 

quantitativamente como as condições de trabalho poderiam estar associadas ao adoecimento 

nesses profissionais. O desejo de compreensão ampla das condições de trabalho e saúde 

desses trabalhadores do cárcere tem o intuito de desmistificar a imagem social depreciativa do 

agente e de conhecer os riscos ocupacionais aos quais estão submetidos e suas reais 

necessidades de saúde e trabalho. 

Esse trabalho não tem a finalidade, a priori, de propor intervenções para melhoria da 

qualidade de vida no trabalho. Antes de tudo, objetiva conhecer o contexto de trabalho no 

ambiente prisional, fomentar discussões sobre a temática e servir de embasamento a adoção 

de medidas de melhoria a partir das necessidades de saúde aqui levantadas. 

Essa dissertação objetivou a) identificar características sociodemográficas e de 

trabalho, saúde, segurança, hábitos de vida e registros individuais de agentes penitenciários; e 

b) identificar fatores associados ao adoecimento mental, sobretudo os transtornos depressivos 

(sintomatologia depressiva e depressão maior) nesses trabalhadores. 

Os resultados desse estudo foram expressos nessa dissertação e em um artigo 

científico intitulado: “ALÉM DAS GRADES: FATORES ASSOCIADOS À 

SINTOMATOLOGIA DEPRESSIVA E DEPRESSÃO MAIOR EM AGENTES 

PENITENCIÁRIOS”. Esse artigo descreve as os fatores associados aos transtornos 

depressivos nos AP, ressaltando as condições sociodemográficas, aspectos psicossociais do 

trabalho e saúde mental. 
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1. INTRODUÇÃO 

O trabalho ocupa papel central na vida das pessoas e é considerado um fator relevante 

na formação da identidade pessoal e de inserção social, essencial no curso de vida do 

indivíduo (ABREU et al., 2002). Trata-se, do cumprimento de uma tarefa ou atividade de 

ação física e mental, objetivando a produção de bens e serviços das necessidades humanas 

(GIDDENS, 2012).  

O cumprimento do trabalho transcende a realização da tarefa. Ele envolve as ações 

físicas e mentais, experiências e vivencias coletivas e individuais, subjetividades e 

singularidades dos sujeitos, não permanecendo limitado, portanto, apenas pelo tempo e espaço 

físico (CAMPOS e SOUSA, 2011). Assim, as atividades laborais podem produzir satisfação, 

realização e prazer, mas também, podem contribuir para sofrimento e adoecimento (ARAÚJO 

et al., 2016).   

As relações entre saúde e trabalho são estabelecidas por marcadores psicossociais que 

repercutem na saúde física e mental dos trabalhadores (ARAÚJO, et al,. 2003; BONEZ, 

MORO e SEHNEM, 2013; CHIARELLO, 2010). Os fatores psicossociais do trabalho são 

traduzidos como interações entre ambiente, condições e conteúdo do trabalho, modelo 

organizacional, desempenho, capacidades e necessidades dos trabalhadores, cultura, 

experiências e satisfação no trabalho, além das características individuais e familiares dos 

trabalhadores (ILO, 1986). Os estressores ocupacionais, em especial as características 

psicossociais do trabalho, são condições laborais que podem ocasionar adoecimento 

(ARAÚJO et al., 2016). 

O campo prisional é um ambiente de trabalho caracterizado por alta exposição a riscos 

psicossociais, fazendo com que os trabalhadores, estejam expostos a problemas de saúde 

relacionados ao trabalho (GHADDAR, MATEO e SANCHEZ, 2008). O trabalho no cárcere, 

afeta as pessoas que nele convive, embora seja um ambiente culturalmente invisível aos olhos 

da sociedade (CLEMMER, 1950). O trabalhador do cárcere sofre o estigma depreciativo 

social da profissão, além de ser uma ocupação arriscada e estressante, em que risco e 

vulnerabilidade fazem parte do contexto de trabalho (LOURENÇO, 2010; TSCHIEDEL E 

MONTEIRO, 2013).  

O agente penitenciário (AP) é o responsável direto pela segurança interna dos 

presídios, bem como estabelecedor da disciplina em indivíduos privados de liberdade 

(BONEZ, MORO e SEHNEM, 2013; BRASIL, 2017). Das diversas atribuições exercidas por 

esses profissionais destacam-se a responsabilidade por revistar presos, celas e visitantes, 

conduzir presos interna e externamente, realizar vigilância interna das unidades, disciplinar as 
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refeições dos presos diária e continuamente e, abrir e fechar celas prisionais (FERNANDES et 

al., 2002).   

Esses trabalhadores estão expostos a riscos ocupacionais em sua rotina de trabalho em 

unidades prisionais e, a convivência diária no contexto de prisão, os torna sujeitos ao 

chamado efeito de prisionização (MONTEIRO, 2013). Esse efeito, apresentado por Donald 

Clemmer (1950), e direcionado a reclusos, se define como processo de assimilação 

comportamental das condições formais e informais do ambiente da cultura prisional, devido a 

condição de estar preso. Entretanto, esse efeito pode ser ampliado entre aqueles que trabalham 

e compartilham o campo prisional como contexto de trabalho (CLEMMER, 1950; 

MONTEIRO, 2013; SCARTAZZINI e BORGES, 2018). A prisionização interfere na 

dimensão psicológica e caracteriza-se pela adoção em menor ou maior grau, hábitos, 

costumes, modo de pensar e regras de culturas gerais do ambiente penitenciário, 

condicionando suas atitudes conforme os valores da vida carcerária (CLEMMER, 1950; 

SCARTAZZINI e BORGES, 2018). 

 A invisibilidade do trabalho, contato direto com detentos, regulamentações de serviço 

específicas, ambientes com infraestrutura precária, profissão sem reconhecimento legal 

enquanto função de segurança pública, pressão, sobrecarga, desvalorização e falta de 

reconhecimento social sobre a importância do seu papel enquanto trabalhador expõe os 

trabalhadores do cárcere a altos riscos psicossociais decorrentes do trabalho, alto nível de 

demanda psicológica e, consequentemente, maior propensão à ocorrência de doenças 

(GHADDAR, MATEO e SANCHEZ, 2008; MONTEIRO, 2013). 

Além de todo contexto de trabalho que envolve a vivência do encarceramento, os AP 

estão expostos a fatores associados à violência dentro e fora do ambiente prisional. A 

violência, no Brasil, se expressa fortemente nos indicadores epidemiológicos e criminais, com 

magnitude e intensidade maiores até que as observadas em países em situação de guerra 

(SOUZA e LIMA, 2006). Associado ao progressivo fenômeno da violência, a população 

carcerária brasileira eleva-se aceleradamente, sendo atualmente a terceira maior população 

prisional do mundo (BRASIL, 2017).  

O contexto do trabalho de AP apresenta uma alta demanda de trabalho em condições 

que podem predispor ao adoecimento (SANTOS et al., 2010). As condições e situações 

cotidianas de trabalho vivido pelos AP favorecem ao maior risco de manifestações físicas, 

psíquicas e emocionais decorrentes do trabalho (BONEZ, MORO e SEHNEM, 2013). A 

literatura destaca efeitos sobre a saúde dos agentes penitenciários que vão desde a ocorrência 

de transtornos mentais comuns, transtornos psicóticos, dependência química, alcoolismo, 
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estresse, ansiedade, transtornos depressivos, síndrome de burnout até o afastamento do 

trabalho (BONEZ, MORO e SEHNEM, 2013; CHIARELLO, 2010; MOLINA e CALVO, 

2009; TRIGO et al., 2007). 

Segundo a American Psychiatric Association (APA) o transtorno mental é uma 

síndrome de perturbação clinicamente significativa na cognição, regulação emocional ou 

comportamento de um indivíduo, com repercussões psicológicas, biológicas ou de 

desenvolvimento ao funcionamento mental, podendo levar ao adoecimento ou disfunções que 

afetem as atividades da vida (APA, 2014). Dentre as perturbações que afetam a saúde mental 

dos indivíduos, estão incluídas a depressão, transtorno afetivo bipolar, esquizofrenia e outras 

psicoses, transtornos de ansiedade e/ou relacionados a traumas e estressores, dentre outras 

(APA, 2014). 

Os transtornos depressivos se destacam, entre os transtornos mentais, devido à alta 

prevalência na população mundial (APA, 2014; WHO, 2017). São condições associadas a 

sofrimento ou incapacidade que afetam atividades sociais e profissionais e, algumas 

condições de trabalho, podem reforçar ou favorecer a ocorrência desses sintomas (APA, 2013; 

BONEZ, MORO e SEHNEM, 2013; WHO, 2017).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a depressão é um transtorno mental 

frequente, que acomete mais mulheres e é a maior contribuinte de incapacidade para atividade 

produtiva e mortes por suicídio no mundo (WHO, 2017). O Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), conhecida 

como DSM-V, elaborado pela American Psychiatric Association, define o transtorno 

depressivo maior como a forma mais comum da síndrome de depressão (APA, 2014). A 

característica comum desses transtornos é a presença de humor triste, vazio ou irritável, 

acompanhado de alterações somáticas e cognitivas, durante duas semanas ou mais, que afetam 

significativamente a capacidade de funcionamento do indivíduo (APA, 2014).  

A literatura apresenta diversos instrumentos de estudos que podem ser utilizados no 

rastreamento de transtornos depressivos. Dentre os diversos instrumentos de triagem destaca-

se o Patient Health Questionnaire-9 (PHQ -9) para identificação de sintomas depressivos e 

triagem diagnóstica de depressão maior (DPM), pela alta sensibilidade e especificidade do 

instrumento (KROENKE et al., 2010).  

Um amplo estudo realizado por Carleton et al., (2018),  para mensurar a prevalência 

de transtornos mentais em 5.813 trabalhadores da segurança pública do Canadá, utilizando o 

PHQ-9 como um dos instrumentos de medida, evidenciou alto índice de depressão em agentes 

penitenciários (31,1%).  
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As consequências do trabalho na saúde mental dos profissionais penitenciários 

fomentam discussões cada vez mais endossadas nos aspectos que envolvem todo o contexto 

psicossocial e laboral desses profissionais. Identificar exposições ocupacionais e os aspectos 

psicossociais do trabalho e relacioná-las à saúde mental do agente penitenciário podem 

contribuir para o mapeamento das condições de trabalho e saúde da categoria. 

Esse trabalho objetivou investigar os fatores associados à saúde mental dos agentes 

penitenciários do principal Complexo Prisional do Estado da Bahia na Região Metropolitana 

de Salvador, Bahia, Brasil. 
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2. OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Investigar os fatores associados à saúde mental dos agentes penitenciários do principal 

Complexo Prisional do Estado da Bahia na Região Metropolitana de Salvador (RMS), Bahia, 

Brasil. 

 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Descrever o perfil sociodemográfico dos agentes penitenciários da RMS;  

- Descrever condicionantes ocupacionais e de saúde desses trabalhadores;  

- Identificar as condições de saúde mental dos AP da RMS; 

- Estimar a frequência de sintomatologia depressiva e de depressão maior nessa 

população e identificar fatores associados a esses transtornos depressivos.  
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3. 1 O Trabalho no cárcere  

O crescente aumento da população carcerária brasileira sugere a necessidade do 

aumento no quantitativo de trabalhadores penitenciários em todo território nacional, seja pela 

necessidade da construção de novas unidades prisionais ou para aumentar o quadro desses 

trabalhadores em unidades já existentes (BRASIL, 2014; BRASIL, 2017; WAISELFISZ, 

2015). 

 A concepção moderna de trabalho no cárcere difere de sua origem histórica pautada 

no enclausuramento arbitrário (FIDALGO & FIDALGO, 2017; FOUCAULT, 2014). Porém, 

o trabalho como AP ainda é socialmente visto como indesejável, corruptível e pautado na 

tortura e castigo de internos, reforçando uma imagem de profissional culturalmente 

estigmatizada (LOURENÇO, 2010).  

A função de agente penitenciário em dias atuais ocorre tanto de ações de segurança 

propriamente dita, como também em atividade de reintegração, reeducação e ressocialização 

dos indivíduos apenados (FIDALGO & FIDALGO, 2017).  É atribuição do AP zelar pela 

ordem e segurança do campo prisional e exercer função ressocializadora entre os privados de 

liberdade (FERNANDES, et al., 2002; FIDALGO & FIDALGO, 2017).  

A exposição ao trabalho no cárcere está associada a inúmeras consequências físicas, 

psíquicas e sociais, além do efeito da prisionização que também fomentam a assimilação do 

contexto do trabalho nas condições de vida e saúde desses indivíduos (CLEMMER, 1950; 

GHADDAR, MATEO E SANCHEZ, 2008; MONTEIRO, 2013; SYGIT-KOWALKOWSKA 

et al., 2015).  

No ambiente de trabalho prisional os agentes penitenciários estão expostos a diversos 

tipos de cargas estressoras e atividades perigosas que repercutem em sua saúde e esses fatores 

aumentam os riscos de associação com o adoecimento mental (ARAÚJO FILHO, 2010; 

CARLETON, et at., 2018). Segundo Sygit-kowalkowska, et al. (2015) dois tipos de fatores 

estressores se destacam  no trabalho prisional: o crônico, vinculado as dificuldades recorrentes 

no trabalho; e, o traumático, que ocorre quando esses profissionais sofrem algum tipo de 

evento traumático específico; e, esses podem ser contributivos no adoecimento desses 

trabalhadores.  

Os estudos no campo prisional reforçam os discursos sobre o quanto à exposição a 

situações de periculosidade, insalubridade, medo e tensão favorecem ao desenvolvimento de 

sintomas estressores nos servidores penitenciários e comprometem a saúde mental desses 
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trabalhadores (BONEZ, MORO e SEHNEH, 2013; CHIARELLO, 2010; GOLDBERG et al., 

1996; MOLINA e CALVO, 2009; SYGIT-KOWALKOWSKA et al., 2015).   

     

3. 2 Saúde Mental em Agentes Penitenciários 

Os agentes são os principais intermediários entre os reclusos e a sociedade, o que os 

mantem em convivência e relacionamento com dois mundos sociais e culturais distintos 

(BONEZ, MORO E SEHNEH, 2013). Essa convivência propicia a exposição a fatores que 

levam ao desgaste físico e mental decorrente da atividade laboral de alta demanda, tensão no 

trabalho, riscos de desempenho das atividades e, diversas condições estressoras que por sua 

vez, podem culminar na associação com a ocorrência de transtornos mentais (BONEZ, 

MORO E SEHNEH, 2013; BOURBONAIS et al., 2005; MOLINA e CALVO, 2009;TRIGO 

et al., 2007). 

Atividades laborais em que fatores estressores e insalubres fazem parte da rotina 

profissional produzem exposição ocupacional e situação de sofrimento decorrente do trabalho, 

como no caso dos AP. A ocorrência do estresse laboral favorece ao desgaste profissional e, 

consequentemente, reflete na produtividade, capacidade de trabalho e saúde (PIMENTA, 

2004). As tensões provocadas pelo exercício da função de AP, como rebeliões, fugas, perdas 

de colegas e a própria fragilidade das relações de poder e subordinação entre trabalhadores e 

presos são mecanismos estressores provenientes do trabalho (CHIARELLO, 2010).  

O estresse ocupacional é um processo concebido por respostas a partir do conceito 

relacional entre o ambiente de trabalho e o sujeito e, ocorre quando as demandas provenientes 

do ambiente externo excedem a capacidade de resposta do indivíduo, tendo como 

consequência o adoecimento (ARAÚJO et al., 2003; PASCHOAL e TAMAYO, 2005). A 

profissão de agente penitenciário é uma das que apresentam maiores relatos de estresse 

ocupacional (ARAÚJO FILHO, 2010). 

Estudos sobre a saúde dos agentes penitenciários apontam que esses trabalhadores 

estão expostos a situações estressoras no trabalho, que vão desde intimidações, até ameaças 

internas e externas, agressões e até mesmo risco de morte, o que culmina em alta 

vulnerabilidade para o risco de estresse no trabalho (FERNANDES, et al., 2002; MOLINA e 

CALVO, 2009; SUI et al., 2014). 

As altas demandas de trabalho e o baixo controle de decisão são fortes preditores de 

problemas associados à tensão no trabalho e, consequentemente a impactos na saúde mental 

desses trabalhadores (BOURBONAIS et al., 2005; GHADDAR, MATEO e SANCHEZ, 

2008; KINMAN, CLEMENTS e HART, 2017).  
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A literatura aponta diversos fatores em que os AP estão submetidos no contexto 

ocupacional e que favorecem ao sofrimento psicológico e adoecimento mental. Os fatores 

psicossociais e demandas do trabalho, condições sociodemográficas e imagem social 

estigmatizada são fatores que favorecem aos impactos na saúde, sobretudo mental, desses 

trabalhadores (BRASIL, 2014; GADDAR, MATEO e SANCHEZ, 2008; GOLDBERG et al., 

1996; SUI et al., 2014). 

 

3. 3 Aspectos Psicossociais do Trabalho e Transtornos Mentais 

As relações entre o ambiente ocupacional e a saúde dos trabalhadores têm sido 

abordadas a partir das características psicossociais do trabalho e do conceito de estresse 

ocupacional na compreensão dos fatores que podem levar adoecimento (ARAÚJO et al., 

2016; VILLALOBOS, 2004).  

Os aspectos psicossociais do trabalho fazem parte do contexto de estresse ocupacional 

e são traduzidos como um conjunto de percepções e experiências do trabalhador em condições 

que podem levar ao adoecimento físico e mental (BONEZ, MORO e SEHNEM, 2013; 

VILLALOBOS, 2004; ARAÚJO et al., 2016).  

 A natureza dos fatores psicossociais do trabalho está ligada às expectativas 

econômicas, de desenvolvimento pessoal, das correlações entre os indivíduos e, aos aspectos 

emocionais que envolvem as relações humanas (VILLALOBOS, 2004). Ao tratarmos de 

estudos no campo da saúde do trabalhador, é importante considerar esses aspectos e sua 

relação com sofrimento físico e mental dos trabalhadores.   

Existe uma alta prevalência de transtornos mentais em trabalhadores do cárcere em 

comparação com a população geral, dentre eles os transtornos depressivos (CARLETON et 

al., 2018; KINMAN, CLEMENTS e HART, 2017; WHO, 2017). As associações entre 

trabalho e transtornos mentais estão fortemente relacionadas a condições psicossociais do 

trabalho, a alta demanda de trabalho e fatores estressores (SANTOS et al., 2010). Os 

transtornos mentais são condições diagnosticáveis e seu reconhecimento serve para nortear a 

melhor definição do seu prognóstico e tratamento (APA, 2014; WHO, 2017). 

Diversos estudos realizados com trabalhadores penitenciários apontam para a 

ocorrência de associação entre os aspectos psicossociais do trabalho e a ocorrência de 

transtornos mentais, que vão desde a dependência química e/ou alcoólica, estresse pós-

traumático, transtornos de ansiedade, até a depressão (CARLETON et al., 2018; 

FERNANDES et al., 2002; KINMAN, CLEMENTS e HART, 2017; SANTOS et al., 2010).  
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O sofrimento mental nesses trabalhadores está relacionado também aos fatores 

sociodemográficos, com destaque maior para as mulheres que trabalham no cárcere, visto que 

estas são as que apresentam maior risco ao adoecimento em comparação com os homens 

(CARLETON et al., 2018; SANTOS et al., 2010).  

   

3. 4 Instrumentos de Avaliação em Saúde Mental 

Dentre os diversos instrumentos de avaliação em saúde mental existentes na literatura, 

alguns foram utilizados nesse estudo: o modelo Demanda Controle, para avaliação dos 

aspectos psicossociais do trabalho pautados nas condições de demanda de trabalho e controle 

sobre o próprio trabalho; o modelo de desequilíbrio Esforço-Recompensa - Effort Reward 

Questionnaire (ERI), baseado na condição de reciprocidade entre o esforço realizado no 

trabalho e a recompensa como retorno; o Self Reporting Questionnaire (SRQ-20), para avaliar 

transtornos mentais comuns; e, o PHQ-9 para mensuração de sintomas depressivos e 

depressão maior (CHOR et al., 2008; GONCALVES, STEIN e KAPCZINSKI, 2008; 

KARASEK, 1985; KROENKE et al, 2010; KROENKE e SPITZER, 2002; KROENKE, 

SPITZER WILLIAMS, 2001; SIEGRIST, 2012).  

O modelo Demanda-Controle (MDC) foi proposto por Karasek (1985) e avalia as 

demandas psicológicas sofridas na execução do trabalho e o controle sobre o próprio trabalho, 

atribuindo à falta desse controle, associado a elevadas demandas, o principal fator de risco 

para a saúde dos trabalhadores (ARAÚJO et al., 2003; KARASEK, 1985; PORTO et al., 

2006). O instrumento de medida é o Job Content Questionnaire (JCQ), que contem 49 

questões de categorias do modelo Demanda-Controle, incluindo indicadores de demanda 

psicológica do trabalho, controle, apoio social, demanda física e insegurança no trabalho 

(KARASEK et al., 1998).  

Esse modelo distingue quatro tipos básicos de experiências no trabalho, gerados pela 

interação dos níveis de demanda psicológica e de controle: alta exigência do trabalho 

(caracterizado como alta demanda e baixo controle), trabalho ativo (alta demanda e alto 

controle), trabalho passivo (baixa demanda e baixo controle) e baixa exigência (baixa 

demanda e alto controle) (ARAÚJO et al., 2003). E, a principal hipótese estabelecida nesse 

modelo é que a maioria das reações adversas das exigências psicológicas, tais como fadiga, 

ansiedade, depressão e doença física ocorrem quando há alta demanda do trabalho e o baixo 

grau de controle do trabalhador sobre o próprio trabalho (trabalho em alta exigência) 

(ARAÚJO et al., 2003). 
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Além de demanda psicológica e controle este instrumento avalia a importância do 

apoio social de colegas e chefia como fator de proteção ao surgimento de sintomas psíquicos 

(KARASEK et al., 1998). O apoio social pode ser considerado, no contexto do trabalho, como 

um moderador do impacto da demanda e um possível fator de proteção no ambiente laboral 

(MONTEIRO, 2013).   

Os resultados obtidos nas investigações de Demanda-Controle têm apontado, em geral, 

associações mais fortes entre os aspectos psicossociais do trabalho e repercussões na saúde 

mental quando há predomínio do baixo controle do trabalhador sobre o próprio trabalho e alta 

exigência de trabalho (LIMA, ASSUNÇÃO e BARRETO, 2015; PORTO et al., 2006; 

ARAÚJO et al., 2003; BOURBONNAIS et al., 2005).  

O modelo ERI é um instrumento de avaliação entre aspectos psicossociais do trabalho 

e saúde. Contem 23 itens da escala Likert de 4 respostas: “discordo fortemente”, “discordo”, 

“concordo” e “concordo fortemente”,  divididas em três escalas unidimensionais: esforço (6 

itens), recompensa (11 itens) e comprometimento excessivo (6 itens) (SOUZA et al., 2012; 

CHOR et al., 2008; SIEGRIST, 2012). Esse modelo enfatiza a possibilidade de 

reconhecimento do trabalhador e do papel social do trabalho, considerando que um esforço 

realizado, sem a devida recompensa como retorno, pode ter impactos sobre a saúde e, por 

outro lado, as emoções positivas de recompensas sociais promovem o bem-estar à saúde 

(CHOR et al., 2008; SIEGRIST, 2012). 

O SRQ-20 é um instrumento de 20 itens, com questões dicotômicas (sim/não) que 

possibilita mensurar os transtornos mentais comuns na população. Para melhor desempenho 

de avaliação desse instrumento é considerado o ponto de corte ≥ 7 em respostas positivas  É 

considerado de baixo custo, alto poder discriminante (capacidade de diferenciar casos de não 

casos), fácil compreensão e rápida aplicação (GORESTEIN, WANG e HUNGERBÜHLER, 

2016). O SRQ-20 é um instrumento de detecção de sintomas de transtornos mentais comuns e 

não de diagnóstico específico de doença, sendo um instrumento bastante adequado para 

estudos com populações (GONCALVES, STEIN e KAPCZINSKI, 2008; SANTOS, 2006). 

O PHQ-9 é um questionário de avaliação para sintomatologia depressiva e triagem 

diagnóstica de depressão maior, contendo nove questões, onde a frequência de cada sintoma é 

avaliada nas últimas duas semanas em uma escala Likert de 0 a 3 com respostas que variam 

de “nenhuma vez” (0), “poucos dias” (1), “mais da metade dos dias” (2) e “quase todos os 

dias” (3), respectivamente (KROENKE, et. al., 2010; KROENKE e SPITZER, 2002; 

KROENKE, SPITZER WILLIAMS, 2001; MANEA, GILBODY e MCMILLAN, 2015).  

Esse instrumento permite duas formas de avaliação: a do método algoritmo, para triagem de 
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DPM, e o de pontuação simples, para avaliar presença de sintomatologia depressiva, com 

ponto de corte ≥ 10, que é obtido pelo somatório de respostas do instrumento. Ambas as 

medições apresentam propriedades de avaliação significativas para identifcação dos sintomas 

depressivos e triagem diagnóstica para depressão (KROENKE, et. al., 2010; KROENKE e 

SPITZER, 2002; KROENKE, SPITZER WILLIAMS, 2001; MANEA, GILBODY e 

MCMILLAN, 2015). Em geral, para as duas medidas, há uma alta especificidade (de 80 a 

90%) e uma menor sensibilidade (de 50 a 80%), no entanto, a maioria dos estudos de 

validação do instumento aponta que para a aferição por ponto de corte a especificidade tem 

apresentado maiores valores em comparação ao método algoritmo (GJERDINGEN, 2009; 

KROENKE, et. al., 2010; MANEA, GILBODY e MCMILLAN, 2015; MITCHELL, et al., 

2016).  

Os instrumentos de avaliação em saúde mental e estressores do trabalho possibilitam a 

investigação das relações entre o trabalho e a saúde dos trabalhadores. Os fatores 

psicossociais do ambiente de trabalho envolvem desde aspectos organizacionais, 

administrativos, sistemas de trabalho, até, a qualidade das relações humanas que podem 

causar sofrimento e adoecimento (VILLALOBOS, 2004). Assim, os modelos e instrumentos 

de avaliação das condições de saúde e trabalho visam estabelecer relações, que possam 

identificar como as condições estressoras de trabalho podem impactar na saúde dos 

trabalhadores.  
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Resumo 

Objetivou-se identificar fatores associados à sintomatologia depressiva e à depressão maior 

em agentes penitenciários (APs). Realizou-se um estudo de corte transversal baseado num 

censo dos APs do complexo penitenciário em Salvador, Brasil. Num questionário 

autoaplicado, coletou-se informações sociodemográficas, ocupacionais e de saúde. 

Considerou-se duas variáveis de desfecho: sintomatologia depressiva e triagem diagnóstica 

para depressão maior, avaliadas pelo Patient Health Questionnaire-9 (PHQ-9). Os dados 

foram analisados com técnicas exploratórias e com uso de técnicas exploratórias de regressão 

logística e regressão de Poisson com estimativa robusta da variância. Resultados: Os 401 AP 

eram predominantemente homens (82,8%), atuavam na segurança (81,8%), tinham nível 

superior (63,4%) e com média de idade de 46,2 anos (DP = 11,7). As prevalências de 

sintomas depressivos e de depressão maior foram 18,8% e 6,8%, respectivamente. Nos 

modelos multivariados finais, a prevalência de sintomatologia depressiva permaneceu 

associada ao sexo feminino (Razão de Prevalências (RP) = 3,06; IC 90% 1,98-4,72), ameaça 

de facções do crime organizado (RP = 2,08; 1,34-3,22) e, os AP com maior tempo de trabalho 

estiveram protegidos para o desfecho (RP = 0,60; 0,36-0,98). Depressão maior manteve-se 

associada ao sexo feminino (RP = 3,53; 1,61-7,72) e ameaças de facções (RP = 2,70; 1,28-

5,70). Conclui-se que as altas prevalências de transtornos depressivos nestes agentes 

penitenciários associaram-se ao sexo feminino e a ameaças de facções do crime organizado e, 

que AP com maior tempo de trabalho, foram considerados protegidos para associação com 

sintomatologia depressiva. 

Palavras-chave: prisões; depressão; sintomas depressivos; saúde mental. 
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Abstract 

This study aimed to describe factors associated with depressive symptomatology and major 

depression in correctional officers. Methods: A cross-sectional study based on a census of 

PAs from a penitentiary complex from the Metropolitan Region of Salvador, State of Bahia, 

Brazil. Information about sociodemographic and occupational characteristics and health status 

of the APs were collected in a self-administered questionnaire. Two outcome variables were 

considered: depressive symptoms and major depression, evaluated by the Patient Health 

Questionnaire-9 (PHQ-9). Data were analyzed by using exploratory techniques of multiple 

logistic regression analysis and Poisson regression with robust variance estimation. The 401 

APs investigated were predominantly men (82,8%), working as security guards (81,8%), 

graduated (63,4%), with mean age of 46.2 years (SD = 11.7). The prevalences of depressive 

symptoms and of major depression in these workers were 18.8% and 6.8%, respectively. In 

the final multivariate analysis models, the prevalence of depressive symptoms remained 

associated with the feminine sex (PR = 3,06; 90% CI 1,98-4,72), threats by organized 

criminal gangs (PR = 2,08; 1,34–3,22) and, APs with longer working hours were protected for 

the outcome (PR = 0.60; 0,36-0,98). Major depression remained associated with the feminine 

sex (PR = 3,53; 1,61–7,72) and threats by organized criminal gangs (PR = 2,70; 1,28–5,70). 

In conclusion, the high prevalences of depressive disorders in these correctional officers were 

associated with the feminine sex and with threats by organized criminal gangs and, that AP 

with longer working time, were considered protected for association with depressive 

symptomatology. 

keywords: prisons; depression; depressive symptoms; mental health. 
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Introdução 

O trabalho no cárcere é uma ocupação estressante, arriscada e estigmatizada pela 

sociedade
1,2

. O agente penitenciário (AP) é o responsável pela segurança interna dos presídios 

e dos indivíduos privados de liberdade
3,4

. Dentre outras atribuições, esses profissionais são 

responsáveis, diária e continuamente, por revistar presos, celas e visitantes, abrir e fechar 

celas prisionais, realizar vigilância interna das unidades, conduzir presos interna e 

externamente ao presídio e disciplinar as refeições dos presos
5
.   

O efeito de prisionização, inicialmente descrito para reclusos, caracteriza-se pelo 

processo de assimilação comportamental das condições formais e informais do ambiente da 

cultura prisional, devido à condição de estar preso. A prisionização interfere na dimensão 

psicológica e caracteriza-se pela adoção, em menor ou maior grau, de hábitos, costumes, 

modo de pensar e regras de culturas gerais do ambiente penitenciário, condicionando suas 

atitudes aos valores da vida carcerária
6
. O efeito da prisionização pode ser ampliado para 

incluir os agentes penitenciários
7
.     

O trabalho dos APs caracteriza-se pelo contato direto com detentos, regulamentações 

de serviço específicas, ambientes com infraestrutura precária, profissão sem reconhecimento 

legal enquanto função de segurança pública, pressão, sobrecarga, desvalorização e falta de 

reconhecimento social sobre a importância do seu papel enquanto trabalhador. Os APs estão 

expostos a altos riscos psicossociais decorrentes do seu trabalho o que os torna propensos à 

ocorrência de transtornos mentais comuns, transtornos psicóticos, dependência química, 

alcoolismo, estresse, ansiedade, burnout, afastamento do trabalho e síndromes depressivas
3,8,9

. 

Os transtornos depressivos destacam-se entre os transtornos mentais pela alta 

prevalência na população, associados a sofrimento ou incapacidade que podem afetar 

atividades sociais e profissionais
10,11

. A depressão é um transtorno mental frequente e que 

contribui de forma substancial para incapacitar pessoas para atividades produtivas em todo o 

mundo
12

.  

Esse trabalho objetivou identificar fatores associados à sintomatologia depressiva e à 

depressão maior em agentes penitenciários.  
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Métodos 

Foi realizado um estudo epidemiológico de corte transversal. A população foi 

constituída de APs de ambos os sexos e de todas as faixas etárias, pertencentes ao quadro 

efetivo da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização, distribuídos nos 

cargos de chefia, administração e segurança e lotados no Complexo Penitenciário da Mata 

Escura, Região Metropolitana de Salvador, Bahia, Brasil. O estudo foi realizado de agosto a 

dezembro de 2018.  

O Complexo Penitenciário tem oito unidades que apresentam características próprias 

relacionadas à condição jurídica do preso e à natureza de cada atividade nele exercida. 

Considerando suas especificidades, as unidades foram categorizadas em: Unidades 

Especializadas - incluindo a porta de entrada e recolhimento especial ao sistema prisional 

(Centro de Observação Penal); atendimento à saúde do interno (Central Médica 

Penitenciária); e grupo especial de operações prisionais de agentes penitenciários (Grupo 

Especial de Operações Prisionais); Unidade Feminina - destinada à custódia de presas do sexo 

feminino (Conjunto Penal Feminino); Unidades de Condenados - composta por duas unidades 

do complexo, destinada ao recolhimento de presos em regime fechado (Penitenciária Lemos 

Brito) e em Regime Disciplinar Diferenciado (Unidade Especial Disciplinar); e Unidades de 

Provisórios - composta por duas unidades do complexo, destinadas à custódia de presos 

provisórios (Cadeia Pública de Salvador e Presídio de Salvador). 

O Complexo Prisional empregava 571 APs, segundo lista do quantitativo de pessoal 

fornecida pelo setor de recursos humanos de cada unidade, com consentimento de diretores, 

da Superintendência da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização e do 

sindicato. Essa lista oficial foi utilizada para a realização do censo. Do total apresentando, 477 

indivíduos foram considerados elegíveis para esse estudo, destes 46 se recusaram a participar 

e 30 APs não foram encontrados durante o tempo de coleta. Trabalhadores que durante o 

período de coleta estavam em licença médica, licença-maternidade e/ou licença-prêmio, 

cedidos para unidades externas, em função ou atividade indireta de AP, exercendo atividade 

sindical e aposentados inativos, foram considerados inelegíveis para o estudo. Ao final, 401 

(84,1%) indivíduos participaram do estudo. 

Como instrumento de pesquisa, foi utilizado um questionário autoaplicável, contendo 

informações sobre características sociodemográficas; características de trabalho; e condições 

de saúde mental. As variáveis utilizadas neste estudo foram categorizadas como descritas a 

seguir. 
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Características sociodemográficas: sexo (masculino e feminino), faixa etária (23 a 32, 

39 a 54 e ≥ 55 anos), cor da pele (preta e não preta), escolaridade (fundamental e médio, 

técnico e superior), situação conjugal (com ou sem companheiro), filhos (sim ou não), número 

de filhos (um, dois e três ou mais) e renda em salários mínimos (1 a 3, 4 a 5 e ≥ 6).  

Características de trabalho: função (segurança, coordenação/diretoria, administrativo), 

unidade de trabalho (I, II, III ou IV), tempo de trabalho em anos (até 3, 4 a 10, 11 a 25 e ≥ 26 

anos), treinamento institucional para o cargo (sim/não), compatibilidade entre cargo e função 

exercida (sim/não), jornada de trabalho (semanal, plantão ou outros), outro vínculo de 

trabalho remunerado (sim/não), ter vivenciado rebelião, fuga e/ou ameaças (sim/não), ter 

encontrado presos fora do trabalho (sim/não), percepção do trabalho sobre a própria saúde 

(impactos na saúde física e mental) e número de atividades geradoras de tensão emocional 

(rendição, abrir e fechar cadeia, visita, revista, contagem de internos, "baculejo", 

deslocamento interno e externo de interno, situação de conflito com preso) categorizadas 

como: 1 a 2 atividades geradoras de tensão,  3 a 5 atividades geradoras de tensão e  ≥ 6 

atividades geradoras de tensão.   

Condições de saúde mental: Desse bloco de variáveis provieram as variáveis de 

desfecho do estudo; a) sintomas depressivos e b) triagem diagnóstica de depressão maior, 

obtidas com o uso do Patient Health Questionnaire-9 (PHQ-9). O PHQ-9 é frequentemente 

utilizado em ambientes não psiquiátricos para identificar sintomas depressivos e realizar 

triagem diagnóstica de depressão maior (DPM)
13,14

. Trata-se de um questionário contendo 

nove questões que avalia a presença de sintomas depressivos e triagem diagnóstica para 

depressão maior, que consistem em: humor deprimido, anedonia (perda de interesse ou prazer 

em fazer as coisas), problemas com o sono, cansaço ou falta de energia, mudança no apetite 

ou peso, sentimento de culpa ou inutilidade, problemas de concentração, sentir-se lento ou 

inquieto e pensamentos suicidas. A frequência de cada sintoma é avaliada nas últimas duas 

semanas em uma escala Likert de 0 a 3 com respostas que variam de “nenhuma vez” (0), 

“poucos dias” (1), “mais da metade dos dias” (2) e “quase todos os dias” (3), 

respectivamente
14

. O PHQ-9 foi originalmente desenvolvido para identificar transtornos 

depressivos na atenção primária à saúde
13,14,15,16,17

. É um instrumento que permite duas formas 

de avaliação: a do método algoritmo e o de pontuação simples.  

Esta pesquisa utilizou uma versão do PHQ-9 traduzida para o Português brasileiro que 

apresentou os respectivos indicadores de sensibilidade e especificidade de 72,5% (IC 95% 
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56,1-85,4) e 88,9% (IC 95% 85,5-91,8), para o ponto de corte ≥10; e de 42,5% (IC 95% 27,0-

59,1) e 95,3% (IC 95% 92,8-97,2), para o método algoritmo
17

. 

Nesse estudo, o método algoritmo foi utilizado para triagem diagnóstica de depressão 

maior em APs. A triagem foi considerada positiva quando cinco ou mais sintomas estiveram 

presentes com frequência (mais da metade dos dias), além disso, a condição foi atestada, 

quando os itens relativos ao humor deprimido e/ou perda de interesse foram relatados com a 

frequência, mais da metade dos dias. O item do questionário referente ideação suicida foi 

considerado no somatório dos sintomas em qualquer uma das frequências de apresentação
13,14

. 

Uma recente metanálise com 40 estudos representando 26.902 indivíduos, dos quais 14.3% 

tinham depressão maior, relatou alta sensibilidade (85,3% IC 95% 81.0-89.1) e especificidade 

(89.3% (IC 95% 81.5-95.1) para o PHQ-9, usando o método do algoritmo
18

. 

Para identificar sintomatologia depressiva, este estudo utilizou o método da pontuação 

simples, adotando o ponto de corte de 10 ou mais sintomas, obtido pela soma das respostas ao 

instrumento. O método da pontuação simples apresenta maiores valores de sensibilidade e 

especificidade que o método do algoritmo
15

, sendo amplamente utilizado na avaliação desse 

desfecho
13,14,16,19,20

.  

O modelo preditivo exploratório desse estudo investigou dois desfechos: 

sintomatologia depressiva e triagem diagnóstica de DPM. As variáveis preditoras investigadas 

foram as características sociodemográficas e do trabalho dos agentes penitenciários. A análise 

estatística dos dados foi feita com o auxílio dos programas SPSS versão 22 e Stata 8.0. 

Análises bivariadas estimaram Razão de Prevalência (RP) e seus respectivos intervalos de 

confiança de 95% (IC 95%) para a associação entre as variáveis de desfecho e variáveis de 

interesse. Foram construídos dois modelos logísticos exploratórios, um para cada desfecho 

estudado. A seleção das variáveis para entrada nos modelos multivariados foi baseada na 

revisão teórica, considerando a consistência das associações encontradas na literatura. Após 

entrada das variáveis no modelo, foi realizada regressão logística condicional pelo método 

backward. Permaneceram no modelo final as variáveis associadas estatisticamente aos 

desfechos de interesse, sintomas depressivos e DPM, ao nível de significância de 10% de 

probabilidade. Os modelos finais obtidos pela análise multivariada por regressão logística 

foram por fim corrigidos pela regressão de Poisson com variância robusta, evitando 

superestimar os valores de desfechos com alta frequência e obtendo-se Razões de 

Prevalências ajustadas (RPaj) em lugar de Odds Ratios ajustadas (ORaj)
21

.   
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Considerando que este é um estudo censitário, o uso do intervalo de confiança de 95% 

objetivou mostrar a precisão das estimativas associadas aos desfechos, uma vez que, a 

estatística inferencial deve ser usada apenas em populações com amostras aleatórias
22

.  

Esse estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina 

da Bahia (FMB) da Universidade Federal da Bahia (UFBA) com parecer número 2.464.066 e 

emenda 2.824.557. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido obedeceu às normas 

previstas na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, especificando o caráter 

voluntário e acadêmico da participação do autor e o sigilo da identidade e informações 

coletadas.  

Resultados 

A população de agentes penitenciários era predominantemente do sexo masculino 

(82,8%), de cor de pele não preta (66,1%), com escolaridade de nível superior (63,4 %), 

tinham companheiro(a) (67,8%), tinham filhos (72,1%) e recebiam de 4 a 5 salários mínimos 

(60,2%) (tabela 1). A média de idade foi de 46,2 anos (DP = 11,7).  

Nos 401 agentes penitenciários, a prevalência de sintomatologia depressiva foi de 

18,8% e a de depressão maior foi de 6,8%. 

Na análise bivariada para as associações entre a prevalência de sintomatologia 

depressiva e características sociodemográficas, destacaram-se o sexo feminino 35,3% com 

(RP = 2,29; IC 95% 1,52–3,45), cor de pele não branca (20,9%) e menor renda (26,3%). Ter 

nível superior apresentou maior prevalência para o desfecho (22,2%) e, AP com menor nível 

de escolaridade estiveram protegidos para o desfecho (RP = 0,51; IC 95% 0,29 – 0,91) 

comparados aos trabalhadores de nível superior. Quanto à prevalência de depressão maior, 

destacou-se o sexo feminino 13,2% com (RP = 2,44; IC 95% 1,14-5,17) (Tabela 1).  

Ainda na análise bivariada, dentre as características do trabalho que se associaram à 

sintomatologia depressiva, destacaram-se a referência de ter sofrido ameaça de facções (RP = 

1,62; IC 95% 1,07-2,43) e de que o trabalho impacta na saúde física (RP = 4,36; IC 95% 1,11-

17,18). As atividades geradoras de tensão apresentaram efeito dose-resposta crescentes entre 

maior quantidade de atividades geradoras de tensão realizadas com maior prevalência de 

sintomas depressivos. A depressão maior foi mais prevalente em trabalhadores com jornada 

semanal de trabalho (14,3%) e associou-se à proteção aos que trabalhavam em regime de 

plantão (RP = 0,38; IC 95% 0,17-0,83) (Tabela 2).  
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No modelo final da análise multivariada, a prevalência ajustada de sintomas 

depressivos permaneceu mais elevada em APs do sexo feminino (RPaj = 3,06; IC 90% 1,98-

4,72) e naqueles que foram ameaçados por facções (RPaj = 2,08; IC 90% 1,34-3,22); os APs 

com maior tempo de trabalho (≥ 26anos) estiveram protegidos para o desfecho (RPaj = 0,60; 

IC 90% 0,36-0,98). A prevalência ajustada de depressão maior permaneceu mais elevada em 

APs do sexo feminino (RP = 3,53; IC 95% 1,61-7,72) e naqueles que foram ameaçados por 

facções (RP = 2,70; IC 95% 1,28-5,70) (Tabela 3). 

Discussão 

Neste estudo, a prevalência de transtornos depressivos encontrados em agentes 

penitenciários foi maior (6,8%) do que na população mundial (4,4%)
12

. O Brasil ocupa a 

terceira posição por afastamentos no trabalho decorrente de transtornos mentais, sendo a 

depressão a primeira causa de afastamento ou incapacidade laboral e mortes por suicídio
12,23

.  

O modelo final desse estudo apontou que o sexo feminino e ter sofrido ameaça de 

facções estiveram fortemente associados a maiores prevalências dos desfechos investigados. 

Maior tempo de trabalho foi considerado fator protetor para sintomatologia depressiva. 

Estudos com APs confirmam o achado de maior prevalência de depressão no sexo 

feminino
9,24

. Seja no campo prisional ou fora dele, o impacto do trabalho é mais evidente na 

população feminina do que na masculina
9,25,26

. O trabalho penitenciário, historicamente 

caracterizado como rude, violento e hostil, reforça a maior pressão vivenciada pelas 

mulheres
27,28

. A convivência com outras mulheres em vulnerabilidade social e familiar e a 

dupla jornada de trabalho, reforça a exposição ao sofrimento
28

.  

Entretanto, dos diversos fatores ligados ao adoecimento mental em mulheres 

trabalhadoras do cárcere na França, a sintomatologia depressiva esteve mais relacionada às 

experiências subjetivas das condições de trabalho, relações sociais laborais e fatores fora do 

ambiente prisional, que as condições laborais objetivamente mensuradas
29

. 

Ter sofrido ameaça de facções foi um aspecto psicossocial do trabalho associou-se 

fortemente a sintomas depressivos e à depressão maior, nesse estudo. No Complexo 

Penitenciário da Mata Escura, os detentos são divididos segundo a sua filiação a uma das 

facções do crime organizado que disputam o controle do tráfico de drogas na Bahia. As três 

maiores facções são Comando da Paz (CP), Caveira (filiada ao Primeiro Comando da Capital 

- PCC) e Bonde do Maluco (BDM). As facções estão divididas em cinco unidades – uma 

delas, inclusive, ocupando um prédio inteiro. As três somavam, em 2016, 4.053 internos, 
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entre presos provisórios e condenados
30

. O impacto do trabalho no cárcere vai além do 

contexto interno, pois o medo e exposição vivenciada fora dos muros prisionais, como 

encontrar presos e/ou seus familiares ou, até mesmo, residir próximo a eles, são condições que 

podem favorecer ao estresse no trabalho e afetar a saúde mental desses trabalhadores. Além 

do agente penitenciário, as ameaças podem envolver seus familiares, culminando no 

sofrimento mental desses trabalhadores
31

.  

Os aspectos psicossociais do trabalho e as relações dos trabalhadores a partir das 

percepções, vivências e experiências nos diferentes ambientes de trabalho favorecem ao 

sofrimento e adoecimento, como é possível identificar no sistema prisional
3
.
 
Ameaças, 

tensões, rebeliões e/ou fugas fazem parte do contexto de trabalho do agente penitenciário. Os 

riscos vão desde ataques de detentos, agressões físicas e/ou verbais, ações judiciais por fuga 

dos presos, sindicâncias e ameaças diretas, até de percepções de ameaças indiretas por se 

sentir vigiado
31,32

. A necessidade de atuação no campo prisional por profissionais efetivos, 

capacitados e habilitados são fatores que tendem a minimizar o risco de adoecimento
32,33

. 

Agentes penitenciários com cor de pele preta apresentaram associação para 

sintomatologia depressiva nas análises bivariada e multivariada, entretanto, após as correções 

do modelo final, essa variável perdeu associação. A literatura aponta para o predomínio da 

prevalência de transtornos depressivos em indivíduos não brancos
34

. A relação dos transtornos 

depressivos com os fatores étnicos envolvem condições culturais, classistas e históricas e não 

puramente biológicas
34

, afetando a saúde desses indivíduos, sobretudo pelo estresse 

decorrente da exposição à discriminação, racismo e estrutura social vivenciada
35

. Essa 

discussão étnica é uma lacuna em estudos com trabalhadores penitenciários, embora, a 

condição de ambiente com predomínio de sofrimento mental em não brancos e, reforçado 

pelo ambiente carcerário com população predominantemente preta (64%)
4
, que deve fomentar 

a discussão para a exposição ao sofrimento mental, como encontrado no estudo atual. Um 

trabalho de amostra urbana realizado com indivíduos na cidade de Salvador, BA, apontou 

maior prevalência de depressão em não brancos, sendo a ocorrência do desfecho três vezes 

maior entre a classe trabalhadora, mulheres e pessoas de baixa classe social
34

.  

Tempo de trabalho ≥ 26 anos esteve associado, no estudo atual, como fator de 

proteção para a associação à sintomatologia depressiva. Esse achado corroborou com outro 

estudo realizado com profissionais de segurança, onde ter maior tempo de trabalho esteve 

associado a menor sintomatologia depressiva em AP, na comparação com outras categorias de 

segurança
29

. A hipótese levantada decorre do que a literatura tem definido como coping, 
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considerada como estratégia de enfrentamento adotada pelos trabalhadores com o passar dos 

anos
36

. A constatação aponta para a condição de adaptação adquirida pelo trabalhador, com o 

tempo e a idade, já que os impactos na saúde mental não estão relacionados apenas com as 

tarefas, condições de trabalho e manutenção da ordem na prisão, mas também pela frequência 

e qualidade das relações sociais estabelecidas com colegas, superiores e internos
29

.  

Estudos com agentes penitenciários identificaram outros aspectos psicossociais do 

trabalho associados a transtornos depressivos, os quais não permaneceram no modelo final 

nesse estudo, como impacto do trabalho na saúde física, treinamento institucional
5
, exercício 

de funções administrativas
29

 e escolaridade de nível superior
32

.  

A referência do agente penitenciário ao trabalho como um fator que impactava na sua 

saúde física associou-se fortemente com sintomatologia depressiva, nesse estudo. A 

ocorrência de problemas físicos decorre de duas condições de alta exigência no trabalho: a 

física, por ação osteomuscular direta; e/ou, mental, quando há dificuldade do indivíduo em 

expressar ou lidar com suas emoções e as manifestações são somatizadas para o corpo
23

.  

Condições infraestruturais, aspectos psicossociais e organização do trabalho estão 

associados à frequência de queixas gerais de saúde em APs
5
. No trabalho dos APs há alta 

exigência de demandas físicas e mentais devido às condições estruturais do ambiente, 

equipamentos sem manutenção adequada, baixo efetivo de pessoal, superlotação prisional, 

além do estado de alerta intermitente
27,32

. A essas exigências, deve-se somar o desempenho de 

atividades específicas de trabalho, consideradas nesse estudo como atividades geradoras de 

tensão (rendição, abertura e fechamento da cadeia, visitas, revista, contagem de internos, 

"baculejo", deslocamento interno e externo de detentos e situações conflitantes com o preso). 

O conjunto dessas demandas caracteriza um trabalho de alta exigência que pode impactar a 

saúde física e mental desses trabalhadores. 

A formação superior é uma realidade em expansão entre os trabalhadores do cárcere
32

. 

Nesse estudo a associação de transtornos depressivos em trabalhadores com maior nível de 

escolaridade ocorreu para ambos os desfechos depressivos. A mudança no perfil de 

trabalhadores no campo prisional refletida pelo desemprego, dificuldade de inserção no 

mercado de trabalho, função provisória como AP, estabilidade no serviço público, são 

condições que levam a execução do trabalho fora do contexto de formação que pode perdurar 

a ponto de favorecer ao sofrimento mental
5
. A falta de reconhecimento no trabalho, a 

invisibilidade social ao trabalhador do cárcere e as condições insalubres de trabalho são 
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fatores muito levantados nos discursos desses trabalhadores apontando para a potencialização 

dos riscos de adoecimento
1,31

. 

É importante considerar as limitações desse estudo, devido seu caráter transversal que 

não permite inferir causalidade, proporcionando uma imagem instantânea entre exposição e 

efeito estudado. A comparação dos achados desse estudo pode ter sido limitada devido aos 

diferentes instrumentos de avaliação para transtornos depressivos utilizados em outros 

estudos, bem como dos diferentes pontos de corte obtidos pelo PHQ-9. Não foi possível 

avaliar os APs afastados da função, sendo considerados nesta pesquisa apenas os que estavam 

no exercício da atual profissão, o que pode ter resultado no efeito do trabalhador sadio.  

Por outro lado, vale salientar que esse foi um estudo censitário, realizado no principal 

complexo penitenciário do Estado da Bahia, com uma alta proporção de trabalhadores 

respondentes (84,1%) e, nos diferentes cargos da função de agente penitenciário.  

  Conclusão  

Esse estudo encontrou elevadas prevalências de transtornos depressivos em 

trabalhadores do cárcere, principalmente de depressão maior. A prevalência mais elevada de 

sintomatologia depressiva associou-se ao sexo feminino, ter sofrido ameaça de facções e 

maior tempo de trabalho como agente penitenciário. Por sua vez, a prevalência mais elevada 

depressão maior associou-se ao sexo feminino e a ter sofrido ameaça de facções.  

Sendo a depressão uma causa importante de afastamento e incapacidade para o 

trabalho, bem como de mortes por suicídio, recomenda-se maior atenção a esses 

trabalhadores. Ampliar o olhar para além das grades irá favorecer a maior atenção aos fatores 

associados ao adoecimento dessa categoria profissional. 
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Tabela 1  

Prevalências, Razões de Prevalência (RP) e respectivos intervalos de confiança de 95% de sintomas depressivos e de depressão maior 

segundo características sociodemográficas em agentes penitenciários, Salvador, Brasil, 2018. 

 

Característica Frequência Sintomas  depressivos Depressão maior 

 n % n % RP IC95% n % RP IC95% 

Sexo           

Masculino 332 82,8 51 15,4 1  18 5,4 1  

Feminino 69 17,2 24 35,3 2,29 1,52-3,45 9 13,2 2,44 1,14-5,17 

Faixa etária, anos           

23-38 126 31,5 27 21,6 1  9 7,2 1  

39-54 155 38,8 30 19,5 0,90 0,57-1,43 12 7,8 1,08 0,47-2,49 

≥ 55 119 29,7 17 14,3 0,67 0,38-1,15 6 5,1 0,71 0,26-1,92 

Cor da pele           

Preta 136 33,9 28 20,9 1,18 0,77-1,79 9 6,6 0,98 0,45-2,13 

Não preta 265 66,1 47 17,7 1  18 6,8 1  

Escolaridade           

Fundamental/Médio 106 26,4 12 11,3 0,51 0,29-0,91 4 3,8 0,44 0,15-1,24 

Técnico 41 10,2 7 17,1 0,77 0,38-1,57 1 2,4 0,28 0,04-2,02 

Superior 254 63,4 56 22,2 1  22 8,7 1  

Situação conjugal           

Com companheiro 272 67,8 52 19,1 1  18 6,6 1  

Sem companheiro 129 32,2 23 17,8 0,93 0,60-1,46 9 7,0 1,05 0,48-2,28 

Ter filhos           

Sim 288 72,1 53 18,4 0,96 0,61-1,52 18 6,27 0,77 0,36-1,65 

Não 110 27,9 21 19,1 1  9 8,18 1  

Renda, em salários mínimos           

1 a 3 19 7,1 5 26,3 1,93 0,77-4,83 3 15,7 3,48 0,85-14,2 

4 a 5 162 60,2 34 21,0 1,55 0,85-2,83 11 6,8 1,51 0,49- 4,58 

≥ 6 88 32,7 12 13,6 1  4 4,5 1  
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Tabela 2 

Prevalências, Razões de Prevalência (RP) e respectivos intervalos de confiança de 95% de sintomas depressivos e de depressão maior segundo 

características do trabalho de agentes penitenciários, Salvador, Brasil, 2018. 

 

Característica Frequência Sintomas depressivos Depressão maior 

 n % n % RP IC95% n % RP IC95% 

Função           

Segurança 319 81,8 61 19,2 1,34 0,65-2,77 21 6,6 1,60 0,39-6,72 

Coordenação/Diretoria 49 12,6 7 14,3 1  2 4,1 1  

Administrativo 22 5,6 7 31,8 2,22 0,88-5,58 4 18,2 4,43 0,88- 22,53 

Tempo de trabalho (anos)           

Até 3 95 23,7 22 23,2 1  9 9,5 1  

4 a 10 105 26,2 20 19,4 0,83 0,48-1,43 7 6,8 0,72 0,28-1,85 

11 a 25      79 19,7 17 21,5 0,92 0,53-1,62 4 5,1 0,53 0,17-1,67 

≥ 26 122 30,4 16 13,1 0,56 0,31-1,01 7 5,8 0,61 0,24-1,58 

Jornada de trabalho           

Regime de plantão 334 83,7 58 17,4 0,70 0,42-1,16 18 5,4 0,38 0,17-0,83 

Jornada semanal 57 14,3 14 25,0 1  8 14,3 1  

Outros 8 2,0 2 25,0 01 0,28-3,61 1 12,5 0,88 0,13-6,11 

Contato com interno           

Sim 325 81,0 61 18,8 0,99 0,59-1,70 21 6,5 0,81 0,34-1,94 

Não 76 19,0 14 18,7 1  6 8,0 1  

Atividades compatíveis           

Sim 387 96,5 71 18,4 1  25 6,5 1  

Não 14 3,5 4 28,6 1,55 0,65-3,64 2 14,3 2,2 0,57-8,36 

Treinamento institucional           

Sim 264 65,8 46 17,5 1  15 5,7 1  

Não 137 34,2 29 21,3 1,22 0,80-1,84 12 8,8 1,54 0,74-3,19 

Possui outro trabalho           

Sim 82 20,4 15 18,3 1  3 3,7 1  
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Não 319 79,6 60 18,9 1,03 0,62-1,72 24 7,6 2,02 0,65-6,72 

Impacto na saúde física           

Sim 356 89,2 72 20,3 4,36 1,11-17,18 26 7,3 3,17 0,44-22,75 

Não 43 10,8 2 4,65 1  1 2,3 1  

Impacto na saúde mental           

Sim 359 89,8 72 20,2 2,77 0,90-8,35 24 6,7 0,92 0,29-2,92 

Não 41 10,2 3 7,3 1  3 7,3 1  

Presenciou rebelião           

Sim 219 54,6 35 19,3 1,05 0,70-1.58 11 6,1 1  

Não 182 45,4 40 18,3 1  16 7,3 1,19  

Presenciou fuga           

Sim 212 52,9 32 15,2 0,66 0,44-1,00 13 6,1 0,83 0,39-1,74 

Não 189 47,1 43 22,9 1  14 7,4 1  

Sofreu ameaça de facções           

Sim 122 30,4 31 25,6 1,62 1,07-2,43 12 10,0 1,83 0,89- 3,83 

Não 279 69,6 44 15,8 1  15 5,4 1  

Encontrou detento fora da cadeia           

Sim 349 87,0 67 19,3 1,25 0,64-2,45 23 6,6 0,85 0,31-2,39 

Não 52 13,0 8 15,4 1  4 7,7 1  

Atividades  geradoras de tensão (n)           

Nenhuma 8 2,0 1 12,5 1  1 12,5 1  

1 a 2 atividades 108 26,9 15 14,0 1,12 0,16-7,44 7 6,5 0,52 0,07-3,74 

3 a 5 atividades 159 39,7 30 18,9 1,51 0,23-9,77 10 6,3 0,50 0,07-3,50 

6 ou mais atividades 126 31,4 29 23,0 1,84 0,28-11,84 9 7,1 0,56 0,08-3,97 

Unidade prisional           

Unidades especializadas 52 12,9 8 15,7 1  1 1,9 1  

Unidade feminina 36 9,0 11 30,6 1,94 0,87-4,35 4 11,1 5,84 0,66-48,61 

Unidades de condenados 133 33,2 26 19,5 1,24 0,60-2,57 11 8,3 4,36 0,55-31,84 

Unidades de provisórios 180 44,9 30 16,7 1,06 0,52-2,18 11 6,1 3,21 0,41-23,83 

 



 
 
 

 

Tabela 3 

Modelos finais da análise de regressão logística (OR bruta e OR ajustada) e da regressão 

de Poisson com estimativa robusta de variância (RP ajustada) para fatores associados a 

sintomas depressivos e à depressão maior em 399 agentes penitenciários de Salvador, 

Bahia, 2018. 

 
Fator OR 

bruta 

IC 90% ORaj
a 

IC 90% RPaj
a 

IC 90% 

 

Sintomas depressivos 

Sexo       

Masculino 1  1  1  

Feminino 3,00 1,68-5,35 4,93 1,96-12,43 3,06 1,98-4,72 

Cor da pele       

Não preta 1  1  1  

Preta 1,22 0,72-2,06 1,97 1,00-3,96 1.00 0,45-2,20 

Sofreu ameaça de facções       

Não 1  1  1  

Sim 1,83 1,09-3,08 2,52 1,27-5,03 2,08 1,34-3,22 

Tempo de trabalho, anos       

      Até 3 1  1  1  

     ≥ 26 0,50 0,24-1,00 0,40 0,16-0,98 0,60 0,36-0,98 

 

Depressão maior 

Sexo       

Masculino 1  1  1  

Feminino 2,64 1,13-6,17 4,06 1,55-10,5 3,53 1,61-7,72 

Sofreu ameaça de facções       

Sim 1,95 0,88-4,30 2,95 1,20-7,21 2,70 1,28-5,70 

Não 1  1  1  

RPaj
a -

= Razão de Prevalência ajustada  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desse estudo permitiu identificar alta prevalência de transtornos 

depressivos em trabalhadores do cárcere em comparação com a população geral. Foi 

possível identificar o perfil dos trabalhadores do cárcere a partir dos condicionantes 

sociodemográficos, ocupacionais e estruturais e, investigar como esses fatores 

estiveram associados ao sofrimento mental na categoria.  

O levantamento das condições de saúde dos trabalhadores penitenciários, com 

ênfase nos fatores de associação à saúde mental possibilitou um maior conhecimento 

acerca dos fatores associados ao adoecimento mental. E, as investigações das 

condições que se associaram ao adoecimento mental corroboraram com a literatura, 

reforçando para o estado de saúde e as necessidades de atenção a esses trabalhadores, 

no que tange aos aspectos psicossociais do trabalho e a ocorrência de transtornos 

depressivos.  

As AP do sexo feminino apresentaram maior prevalência de transtornos 

depressivos, confirmando a literatura que relata maior prevalência de sofrimento 

mental em mulheres, seja no ambiente prisional ou fora dele. Com relação aos 

aspectos psicossociais do trabalho, foi possível apontar as condições específicas de 

trabalho e a insegurança extramuros como fortes condicionantes para o sofrimento 

mental nesses trabalhadores. Os achados aqui apresentados confirmaram o que outros 

estudos realizados com AP identificaram em relação às condições de trabalho que 

envolve o campo prisional e as repercussões na saúde mental desses trabalhadores.  

Esse estudo permitiu identificar uma lacuna existente em trabalhos que 

abordam a temática voltada para o trabalhador penitenciário, sobretudo acerca de um 

levantamento mais específico para essa categoria, reforçando um discurso presente no 

ambiente prisional sobre a invisibilidade do trabalho no cárcere. 

O trabalho no cárcere vai além do contexto interno, pois o medo e exposição 

vivenciada fora dos muros prisionais, como encontrar presos e/ou seus familiares ou, 

até mesmo, residir próximo a eles, são condições que podem afetar a saúde mental 

desses trabalhadores, como foi possível observar nesse estudo. A preocupação com 

familiares pautados nas questões sociais, de segurança e relativas ao próprio trabalho 

foi um fator de relevância nesse estudo, devido às associações que culminaram no 

adoecimento mental desses trabalhadores.  
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7. ANEXOS 

ANEXO A – Termo de ciência da pesquisa  
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ANEXO B – Termo de ciência das unidades prisionais 
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ANEXO C – Termo de ciência do sindicato  
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ANEXO D – Folder  
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ANEXO E – Parecer Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO F – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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ANEXO G – Questionário 
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